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RESUMO 

 

Introdução: A violência sexual ainda é reconhecida como um problema de grande impacto na Saúde Pública. Esse 

fenômeno é atravessado por desigualdades de raça e gênero, que ampliam a vulnerabilidade de determinados 

grupos populacionais. Objetivo: Comparar o comportamento estatístico da violência sexual e os índices de 

homicídios entre mulheres brancas e não brancas no estado de Goiás, no período de 2013 a 2022. Metodologia: 

Trata-se de um estudo transversal que utilizou o Sistema de Informação de Agravos de Notificação para a coleta de 

dados, analisando 120 registros na categoria “Violência Interpessoal/Autoprovocada - Brasil”, entre as variáveis 

“branca”, “negra” e “parda”. A abordagem estatística envolveu o Teste de Shapiro-Wilk para avaliar a normalidade 

dos dados; a verificação por meio de tabela de contingência para medir a associação entre raça e notificação de 

violência; e o Teste de Qui-Quadrado para examinar diferenças significativas entre os grupos. Resultados: Indicaram 

padrões não gaussianos em ambos os grupos observados; para mulheres brancas, coeficiente de 0,907 e valor-p de 

4,802e-07; enquanto para mulheres negras, coeficiente de 0,805 e valor-p de 2,631e-11. Na análise racial, o valor-p 

(1,94e-07) do Teste de Qui-Quadrado para independência apontou associação estatisticamente significativa entre 

a raça das mulheres e o número de notificações de violência sexual, o que incitou a observação dessa realidade à 

luz de teorizações decoloniais. Conclusão: Evidenciam-se disparidades raciais na notificação da violência sexual, 

destacando a necessidade de abordagens interseccionais e decoloniais para compreender e enfrentar esse 

problema de saúde pública. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Violência Sexual; Raça; Saúde Pública; Epidemiologia; América Latina. 

ABSTRACT 

Introduction: Sexual violence is still recognized as a problem with significant impact on Public Health. This 

phenomenon is permeated by racial and gender inequalities that increase the vulnerability of specific population 

groups. Objective: To compare the statistical behavior of sexual violence and homicide rates between white and 

non-white women in the state of Goiás, Brazil, from 2013 to 2022. Methodology: This is a cross-sectional study that 

used the Notifiable Diseases Information System for data collection, analyzing 120 records in the category 

“Interpersonal/Self-inflicted Violence - Brazil”, considering the variables “white”, “black”, and “brown”. The statistical 

approach included the Shapiro-Wilk Test to assess data normality; contingency table analysis to measure the 

association between race and violence notification; and the Chi-Square Test to examine significant differences 

between groups. Results: Indicated non-Gaussian patterns in both observed groups; for white women, a coefficient 

of 0.907 and a p-value of 4.802e-07; for black women, a coefficient of 0.805 and a p-value of 2.631e-11. In the racial 

analysis, the p-value (1.94e-07) of the Chi-Square Test for independence indicated a statistically significant 

association between women’s race and the number of sexual violence notifications, prompting the interpretation of 

this reality in light of decolonial theories. Conclusion: Racial disparities in the notification of sexual violence are 

evident, highlighting the need for intersectional and decolonial approaches to understand and address this public 

health problem. 

KEYWORDS: Sexual Violence; Race; Public Health; Epidemiology; Latin America. 
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INTRODUÇÃO 

No Relatório Mundial sobre Violência e Saúde1, a Organização Mundial da Saúde (OMS) define a Violência Sexual (VS) 

como qualquer ato sexual, tentativa de obter ato sexual ou ações voltadas ao tráfico para fins sexuais dirigidas contra uma 

pessoa mediante coerção, independentemente da relação estabelecida entre agressor e vítima e do contexto em que 

ocorra, incluindo ambientes domésticos, institucionais ou laborais. 

O Estudo Multipaíses da OMS sobre Saúde da Mulher e Violência contra Mulheres2 evidenciou a magnitude desse fenô- 

meno ao analisar a prevalência de violência sexual perpetrada por parceiro íntimo ao longo da vida. A pesquisa, realizada 

em dez países cultural e geograficamente distintos, identificou variações significativas nas taxas de prevalência: enquanto 

no Japão a proporção de mulheres que relataram violência sexual foi de 6%, na Etiópia alcançou 59%. Tais percentuais 

referem-se à proporção de mulheres que declararam ter sofrido violência sexual ao menos uma vez na vida por parceiro 

íntimo, evidenciando a amplitude do problema em diferentes contextos socioculturais. 

Na América Latina, a violência sexual frequentemente se articula a formas extremas de violência letal contra mulheres. 

Países como Honduras, República Dominicana, El Salvador, Estado Plurinacional da Bolívia e Brasil registraram elevados 

índices de feminicídio em 20213,4. No Brasil, foram contabilizados 1,7 homicídios de mulheres por 100.000 habitantes fe- 

mininas naquele ano3. Parte desses homicídios ocorre em contextos precedidos por violência sexual ou outras formas de 

violência de gênero, configurando um ciclo de vulnerabilização que incide de maneira desproporcional sobre mulheres 

negras e pardas5. 

As desigualdades socioeconômicas e estruturais constituem determinantes relevantes na análise da violência sexual6. Da- 

dos da Organização Pan-Americana da Saúde indicam que, em países de baixa e média renda, aproximadamente 37% das 

mulheres relataram ter sofrido violência sexual por parceiro íntimo ao longo da vida, enquanto no sul da Europa essa 

proporção foi estimada em 16%⁶. Essas diferenças percentuais evidenciam disparidades regionais que refletem contextos 

históricos, econômicos e sociais distintos. 

No Brasil, os estudos epidemiológicos sobre violência sexual no campo da Saúde Pública ainda carecem de maior apro- 

fundamento na análise das desigualdades raciais como dimensão estruturante do fenômeno, em comparação com as aná- 

lises centradas predominantemente em variáveis socioeconômicas7-9. A categoria raça, enquanto construção social histo- 

ricamente produzida, incorpora dimensões intersubjetivas, culturais, políticas e econômicas que moldam experiências dis- 

tintas de exposição à violência8. A articulação entre raça e gênero revela-se, portanto, um eixo analítico indispensável na 

Saúde Coletiva e na Saúde Global9, uma vez que mulheres não brancas vivenciam processos específicos de vulnerabilização 

quando essas dimensões se interseccionam10. 

A violência sexual é reconhecida internacionalmente como grave problema de Saúde Pública11,12. Situá-la em perspectiva 

histórica amplia a compreensão de suas raízes estruturais e permite examinar como marcadores sociais de diferença — 

como raça e gênero — operam conjuntamente na produção de desigualdades13-16. Essa abordagem possibilita compreen- 

der que a distribuição da violência não é aleatória, mas atravessada por processos históricos e sociais que estruturam 

oportunidades, exposições e riscos diferenciados. 

Diante desse cenário, o presente estudo tem como objetivo analisar o comportamento estatístico das notificações de 

violência sexual e dos índices de homicídios entre mulheres brancas em comparação com mulheres negras (pretas e pardas) 

no estado de Goiás, no período de 2013 a 2022. A interpretação dos resultados é fundamentada em referenciais da deco- 

lonialidade17, considerando a persistência de estruturas de poder associadas à colonialidade do ser, do saber e do poder, 

que continuam a produzir assimetrias raciais e de gênero mesmo após o término formal do colonialismo. 

METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo transversal quantitativo, caracterizado pela análise de dados agregados em um recorte temporal 

previamente delimitado18. A base utilizada para a coleta dos dados foi o Sistema de Informação de Agravos de Notificação 

(SINAN), com acesso realizado por meio da plataforma TABNET, ferramenta disponibilizada pelo Departamento de Infor- 

mática do Sistema Único de Saúde (DATASUS). A utilização de base pública possibilita a análise de registros oficiais de 

notificação, permitindo examinar a frequência de violência sexual atendida nos serviços vinculados ao Sistema Único de 

Saúde (SUS). O delineamento metodológico está representado na Figura 1. 

https://www.revista.esap.go.gov.br/index.php/resap/index


3 

www.revista.esap.go.gov.br 

 

 

 

Figura 1. fluxograma do percurso metodológico 

 
 

Fonte: Próprios autores. 

As etapas do estudo compreenderam: definição das variáveis de interesse; extração dos registros no período selecionado; 

organização e tratamento prévio dos dados; análise descritiva; verificação da normalidade das distribuições; aplicação de 

teste inferencial para associação entre variáveis categóricas; e interpretação dos resultados à luz da perspectiva decolonial. 

A amostra foi composta por registros mensais de notificações de violência sexual contra mulheres no estado de Goiás, no 

período de janeiro de 2013 a dezembro de 2022, totalizando 120 observações (10 anos × 12 meses). A categoria selecio- 

nada no DATASUS foi “Violência Interpessoal/Autoprovocada – Brasil”, com filtro para o estado de Goiás e sexo feminino. 

 

A variável principal de exposição foi “raça/cor”, conforme classificação do próprio sistema. Foram selecionadas as catego- 

rias “branca”, “preta” e “parda”. Para fins analíticos e com o objetivo de comparar dois grupos, as categorias “preta” e 

“parda” foram agregadas, constituindo o grupo denominado “mulheres negras”, em consonância com a classificação am- 

plamente utilizada em estudos epidemiológicos brasileiros. Assim, os grupos comparados foram: Grupo 1: mulheres bran- 

cas; Grupo 2: mulheres negras (pretas + pardas). 

A variável desfecho foi a frequência mensal de notificações de violência sexual. Para a análise comparativa com violência 

letal, foram incluídos dados de homicídios de mulheres por raça/cor no mesmo período. 

Os registros foram exportados ano a ano em formato CSV (Comma-Separated Values), posteriormente organizados em 

planilhas para tratamento e consolidação das séries temporais. 
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Quanto a análise estatística, inicialmente, realizou-se análise descritiva das frequências mensais para cada grupo racial, 

incluindo medidas de tendência central (média, mediana e moda) e dispersão. A evolução temporal das notificações foi 

examinada por meio de gráficos de série histórica. Para os homicídios, foram utilizados gráficos de barras empilhadas, 

permitindo visualizar a distribuição por raça ao longo do período analisado. 

 

A distribuição das frequências foi representada graficamente por meio de boxplots, a fim de identificar dispersão, valores 

extremos e amplitude interquartil. 

Para avaliar a normalidade das distribuições mensais de notificações em cada grupo, foi aplicado o Teste de Shapiro-Wilk19, 

adequado para amostras pequenas e médias. O teste foi conduzido separadamente para mulheres brancas e mulheres 

negras (pretas + pardas). 

Considerando que as distribuições não apresentaram normalidade, procedeu-se à análise de associação entre variáveis 

categóricas por meio do teste Qui-quadrado de independência. As duas variáveis analisadas foram: 1. Raça/cor (branca vs 

negra) e 2. Frequência de notificações (categorias agregadas conforme distribuição observada). 

 

A tabela de contingência foi construída com as frequências observadas para cada combinação das categorias. A estatística 

Qui-quadrado (χ²) foi calculada a partir da soma das diferenças entre frequências observadas e esperadas, ponderadas 

pela frequência esperada. Os graus de liberdade foram definidos conforme a fórmula (r − 1) × (c − 1), sendo r o número 

de linhas e c o número de colunas da tabela. 

 

O valor de χ² obtido foi então utilizado para estimar o valor-p correspondente. Adotou-se nível de significância de 5% (α 

= 0,05). Valores de p inferiores a 0,05 foram interpretados como indicativos de associação estatisticamente significativa 

entre raça e frequência de notificações de violência sexual. 

Quanto a fundamentação teórico-analítica a interpretação dos resultados foi orientada por referenciais da decolonialidade, 

conforme sistematizado por Ballestrin17 a partir das contribuições do Grupo Modernidad/Colonialidad. A análise buscou 

compreender as disparidades raciais observadas à luz da colonialidade do ser, do saber e do poder, articulando os achados 

epidemiológicos às estruturas históricas de hierarquização racial e de gênero. Essa abordagem permitiu situar os dados 

empíricos em uma perspectiva crítica, evidenciando como processos históricos e sociais continuam a influenciar a distri- 

buição contemporânea da violência sexual. 

RESULTADOS 

Os resultados indicaram que as distribuições mensais das notificações de violência sexual, tanto para mulheres brancas 

quanto para mulheres negras (pretas e pardas), não apresentaram padrão de normalidade. Conforme previamente descrito, 

essa avaliação foi realizada por meio do Teste de Shapiro-Wilk. Para o grupo de mulheres brancas, o coeficiente de nor- 

malidade foi de 0,907, com valor-p de 4,802e-07. Para o grupo de mulheres negras, o coeficiente foi de 0,805, com valor- 

p de 2,631e-11. Em ambos os casos, os valores-p foram inferiores ao nível de significância adotado (α = 0,05), indicando 

rejeição da hipótese de normalidade das distribuições no período analisado (2013–2022). 

A análise descritiva da distribuição de homicídios de mulheres por raça ao longo dos anos evidenciou maior concentração 

proporcional de casos entre mulheres negras (pretas e pardas), quando comparadas às mulheres brancas (Figura 2). Embora 

a análise de normalidade se refira especificamente às notificações de violência sexual, a observação paralela dos dados de 

homicídios sugere que as desigualdades raciais também se expressam na violência letal, reforçando a importância de exa- 

minar essas dimensões de forma articulada. 
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Figura 2. Distribuição de Homicídios de Mulheres por Raça ao Longo dos Anos (2013–2022). 

 
 

Fonte: próprios autores. 

 

Para avaliar a associação entre raça/cor e frequência de notificações de violência sexual, foi aplicado o teste Qui-quadrado 

de independência. A análise considerou duas variáveis categóricas: raça (branca vs negra) e frequência de notificações no 

período analisado. O teste resultou em valor-p de 1,94e-07, substancialmente inferior ao nível de significância de 0,05. 

 

Dessa forma, rejeita-se a hipótese nula de independência entre as variáveis, indicando associação estatisticamente signifi- 

cativa entre raça e frequência de notificações de violência sexual na amostra analisada. Os resultados sugerem que a dis- 

tribuição das notificações não ocorre de maneira homogênea entre os grupos raciais, evidenciando disparidades relevantes 

(Figura 3). 

 

Figura 3. Evolução da Frequência de Notificações de Violência Sexual por Raça no Estado de Goiás (2013–2022). 

 
Fonte: próprios autores. 
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DISCUSSÃO 

Os resultados revelaram diferença estatisticamente significativa (p = 1,94e-07) no que se refere à frequência de notificações 

de violência sexual entre mulheres brancas e mulheres negras (pretas e pardas) no estado de Goiás. Ao longo do período 

analisado (2013–2022), as notificações foram consistentemente mais elevadas no grupo de mulheres negras, quando com- 

paradas ao grupo de mulheres brancas (Figura 3). Paralelamente, a análise da distribuição de homicídios evidenciou maior 

prevalência de mortes violentas entre mulheres negras no mesmo intervalo temporal (Figura 2). 

Observou-se que, a partir de 2020, houve intensificação das notificações no grupo de mulheres negras. O comportamento 

estatístico do período analisado demonstra que a conjuntura sanitária decorrente da pandemia da COVID-19 pode ter 

ampliado desigualdades já existentes, impactando de forma mais pronunciada populações racialmente vulnerabilizadas20– 

22. Ainda que o aprofundamento psicossocial da pandemia não constitua o foco central deste estudo, os dados sugerem 

que raça e gênero, quando articulados, potencializam a exposição a múltiplas formas de violência7. 

A violência sexual não ocorre de maneira isolada, mas integra um continuum de violências que pode culminar em desfechos 

letais, como homicídios e feminicídios6. A maior incidência de notificações e de homicídios entre mulheres negras sugere 

que as desigualdades raciais operam como elementos estruturantes da dinâmica da violência de gênero. Esse cenário 

reflete a interseção entre racismo estrutural, desigualdades de gênero e vulnerabilidades socioeconômicas7, configurando 

padrões diferenciados de exposição e risco. 

 

Ao se referir à “racialização” da violência sexual, compreende-se o processo pelo qual determinados grupos raciais passam 

a ser desproporcionalmente afetados e socialmente associados a contextos de vulnerabilidade e violência. Trata-se de 

reconhecer que a distribuição do agravo não é aleatória, mas atravessada por marcadores raciais historicamente produzi- 

dos23,24. Nesse sentido, não é possível dissociar a análise da violência de gênero das estruturas de poder que sustentam 

hierarquias raciais. 

A perspectiva decolonial, conforme sistematizada por intelectuais do Grupo Modernidad/Colonialidad17, propõe a proble- 

matização das permanências históricas da colonialidade nas sociedades latino-americanas. A colonialidade refere-se à 

continuidade de padrões de dominação racial, epistêmica e política após o fim formal do colonialismo25–27. Autores como 

Quijano27, Mignolo26 e Grosfoguel25 destacam que essas estruturas operam por meio do que se convencionou denominar 

colonialidade do ser, do saber e do poder. 

 

Aplicando essas categorias analíticas aos resultados encontrados, observa-se que a persistência de maiores frequências de 

violência sexual e homicídios entre mulheres negras pode ser interpretada como expressão contemporânea dessas hierar- 

quizações históricas. A colonialidade do ser, por exemplo, implica processos de desumanização simbólica e material que 

posicionam determinados grupos como “outros”29,30. Nesse contexto, o termo “sujeitificação” refere-se ao processo pelo 

qual indivíduos são reduzidos a categorias sociais subordinadas, com restrição de reconhecimento pleno como sujeitos de 

direitos. Assim, raça e gênero não atuam isoladamente, mas de maneira interseccional10, produzindo vulnerabilidades es- 

pecíficas. 

 

A análise epidemiológica, quando articulada a referenciais das ciências sociais, amplia a compreensão dos dados quanti- 

tativos. Estudos que incorporam marcadores historicamente associados à exclusão social contribuem para interpretar como 

desigualdades estruturais influenciam a distribuição de agravos à saúde31–34. Dessa forma, os achados deste estudo refor- 

çam a importância de abordagens interdisciplinares na investigação da violência sexual. 

 

No âmbito da Saúde Coletiva, reconhecer essas desigualdades implica revisar práticas e políticas públicas. Quando se 

afirma que a área ainda reproduz hierarquizações31, refere-se à permanência de modelos explicativos que, por vezes, des- 

consideram dimensões estruturais do racismo e do sexismo. Políticas de enfrentamento da violência sexual — como pro- 

tocolos de acolhimento, notificação compulsória, atenção integral às vítimas e articulação intersetorial — precisam consi- 

derar explicitamente as desigualdades raciais que atravessam o acesso e a qualidade do cuidado35,36. 

Entre as limitações do estudo, destaca-se a possibilidade de subnotificação, especialmente em contextos marcados por 

medo de represálias, barreiras institucionais e dificuldades de acesso aos serviços. Tais fatores podem ter sido intensificados 

durante o período de distanciamento social da pandemia da COVID-19, o que sugere que a magnitude real da violência 

sexual pode ser superior à registrada. 
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Outra limitação refere-se à escassez de estudos que integrem, de forma sistemática, abordagens epidemiológicas e refe- 

renciais decoloniais, o que pode ter imposto desafios interpretativos. Ainda assim, o presente estudo contribui ao eviden- 

ciar a relevância de análises que articulem dados quantitativos e reflexão crítica, abrindo possibilidades para investigações 

futuras mais aprofundadas sobre os impactos da violência sexual em contextos de crise sanitária e desigualdade estrutural. 

 

CONCLUSÃO 

 

Os achados estatísticos evidenciaram maior frequência de notificações de violência sexual e maior prevalência de homicí- 

dios entre mulheres negras (pretas e pardas), quando comparadas às mulheres brancas, no estado de Goiás no período 

analisado. Esses resultados indicam que as desigualdades raciais constituem elemento estruturante na distribuição da vio- 

lência de gênero, reforçando a necessidade de abordagens que ultrapassem explicações exclusivamente descritivas ou 

individualizantes. 

A adoção de uma perspectiva “pluriversa” — entendida como a valorização de múltiplas matrizes epistemológicas e expe- 

riências históricas na produção do conhecimento — permite ampliar a compreensão das desigualdades em saúde para 

além de referenciais eurocêntricos. Nesse sentido, análises fundamentadas em perspectivas interdisciplinares e decoloniais 

contribuem para interpretar os dados epidemiológicos à luz dos processos sociais, históricos e estruturais que moldam a 

exposição diferenciada à violência. 

 

Reitera-se, portanto, a importância de que a Saúde Coletiva incorpore de maneira sistemática marcadores sociais como 

raça e gênero na formulação, implementação e avaliação de políticas públicas de prevenção e enfrentamento da violência 

sexual e letal contra mulheres. A compreensão contextualizada dessas desigualdades é fundamental para o desenvolvi- 

mento de estratégias mais equitativas e eficazes no campo da saúde pública. 
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